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O primeiro vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas 
faltas e impedimentos.

Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em caso de 
dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a apresentação 
de documentos comprovativos das suas declarações.

O júri pode socorrer -se de outros elementos/entidades para a realiza-
ção de alguns dos métodos de selecção que dada a sua especificidade 
assim o exijam.

14 — As actas do júri, de onde constam os parâmetros de avaliação 
e respectiva ponderação de cada um dos métodos a utilizar, a grelha 
classificativa e o sistema de valoração final do método, serão facultadas 
aos candidatos, sempre que solicitadas por escrito.

15 — Os candidatos excluídos são notificados por carta registada, por 
correio electrónico ou através de publicação no Diário da República 
para a realização da audiência dos interessados, nos termos dos artigos 
100.º e 101.º do Código do Procedimento Administrativo.

Os candidatos admitidos serão convocados, através de notificação 
do dia, hora e local para a realização dos métodos de selecção, por uma 
das formas atrás referidas.

16 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de selec-
ção intercalar é efectuada através de lista ordenada alfabeticamente, afi-
xada em local visível e público das instalações da Câmara Municipal de 
Vila Real de Santo António e disponibilizada na sua página electrónica.

Os candidatos aprovados em cada método são convocados para a 
realização do método seguinte através da notificação por uma das for-
mas previstas.

17 — A lista de ordenação final dos candidatos é unitária, ainda 
que, no mesmo procedimento, lhes tenham sido aplicados diferentes 
métodos de selecção.

A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homologada, 
será publicitada na página electrónica da Câmara Municipal e afixada 
em local visível e público das instalações da Câmara Municipal de Vila 
Real de Santo António.

18 — Quota de emprego para candidatos com deficiência — para cum-
primento do disposto no n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 
3 de Fevereiro, os candidatos com grau de incapacidade ou deficiência 
igual ou superior a 60  % tem preferência em igualdade de classificação 
a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

19 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Ad-
ministração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente 
uma politica de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

23 Abril de 2010. — A Vereadora do Pelouro dos Recursos Humanos, 
no uso das competências delegadas pelo Presidente da Câmara Munici-
pal, Maria da Conceição Cipriano Cabrita.
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 MUNICÍPIO DE VILA DE REI
Aviso n.º 9595/2010

Contrato de Trabalho em funções publicas,
por Tempo Indeterminado

Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1, do artigo 37, da 
Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, torna-se público que foi celebrado 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com 
Bruno Alexandre Furtado da Silva Cardoso, desde 15/04/2010, na carreira 
e categoria de Técnico Superior (Ordenamento e Recursos Naturais), com 
a remuneração de 1.201,48€, correspondente à 2.ª posição remuneratória 
e nível remuneratório 15, da tabela única, da respectiva categoria/carreira.

Mais se torna público que a composição do júri para efeitos de acom-
panhamento e avaliação final do período experimental será o mesmo do 
procedimento concursal anterior.

Câmara Municipal de Vila de Rei, 28 de Abril de 2010. — A Presidente 
da Câmara, (Maria Irene da Conceição Barata Joaquim).
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 MUNICÍPIO DE VILA VERDE

Aviso n.º 9596/2010
Dr  António Fernando Nogueira Cerqueira Vilela, Presidente da Câ-

mara Municipal de Vila Verde, torna público, nos termos do disposto 
nos artigos 114.º a 119.º do Código do Procedimento Administrativo e 
na alínea a) do n º 2 do artigo 53 º e n º 6 do artigo 64.º, ambos da Lei 
n.º 169/99, de 18 de Setembro, que a Câmara Municipal de Vila Verde, por 
deliberação tomada em reunião extraordinária de 24 de Abril de 2010, e a 
Assembleia Municipal, por deliberação tomada em sessão de 29 de Abril 

de 2010, aprovaram o Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas 
Municipais — Tabela de Taxas e Fundamentação Económico -Financeira.

Mais se faz saber que os referidos documentos foram objecto de 
apreciação pública, em conformidade com o previsto no artigo 118.º 
do Código do Procedimento Administrativo e entram em vigor 15 dias 
após a publicação do presente aviso no Diário da República, no que 
respeita ao Capítulo “Urbanização e Edificação”, nos termos do n.º 4 do 
artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção 
dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro.

Paços do Município de Vila Verde, em 3 de Maio de 2010. — O Pre-
sidente da Câmara, António Fernando Nogueira Cerqueira Vilela.

 Projecto de regulamento de liquidação e cobrança
de taxas municipais

Nota justificativa
A Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de Dezembro, aprova o Regime Geral das 

Taxas das Autarquias Locais, e impõe a obrigatoriedade de adequação 
dos regulamentos em vigor ao regime jurídico nela definido.

Dispõe o artigo 8 º do referido diploma que os regulamentos que criem 
taxas municipais devem conter, sob pena de nulidade:

a) A indicação da base de incidência objectiva e subjectiva;
b) O valor ou a fórmula de cálculo do valor das taxas a cobrar;
c) A fundamentação económico -financeira relativa ao valor das taxas, 

designadamente os custos directos e indirectos, os encargos financei-
ros, amortizações e futuros investimentos realizados ou a realizar pela 
autarquia local;

d) As isenções e sua fundamentação;
e) O modo de pagamento e outras formas de extinção da prestação 

tributária admitidas;
f) A admissibilidade do pagamento em prestações.

Nesta conformidade normativa impunha -se a revisão de todos os 
regulamentos municipais que regulassem relações jurídico -tributárias 
geradoras da obrigação de pagamento de taxas à Autarquia Local, 
conformando -as com aquele regime jurídico.

Assim, num exercício de simplificação, procedeu -se à elaboração de 
um regulamento único que disciplina aquelas relações, sem prejuízo 
de se manterem em vigor os demais regulamentos em matérias não 
contrárias ao presente Regulamento.

Revogam -se, ainda, em todos os regulamentos as taxas neles previstas 
passando a constar de uma tabela única anexa ao presente Regulamento.

As isenções e reduções previstas neste regulamento foram fixadas 
tendo em consideração o princípio da prossecução do interesse público, 
pretendendo -se através das mesmas os seguintes objectivos:

a) Evitar a tendência do abandono e desertificação de muitas freguesias 
e assim, prevenir o êxodo rural, incentivando a fixação das populações 
nessas localidades;

b) Fomentar a fixação das populações pela criação de mecanismos 
fiscais, ligados ao estabelecimento de um regime de taxas e licenças 
mais favoráveis;

c) Promover o investimento na economia local através da explora-
ção de sectores tradicionais, como a agricultura, a pecuária e o sector 
floresta.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Lei habilitante

O Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas Municipais 
(RLCTM), é aprovado ao abrigo do disposto no artigo 241.º da Cons-
tituição da República Portuguesa, nas alíneas a), e) e h) do n.º 2 do ar-
tigo 53.º e na alínea j) do n º 1 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 
Setembro, com redacção dada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, nos 
artigos 10.º, 15.º, 16.º e 55.º da Lei das Finanças Locais, aprovada pela Lei 
n º 2/2007, de 15 de Janeiro, do Regime Geral das Taxas das Autarquias 
Locais, aprovado da Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de Dezembro, da lei Geral 
Tributária, aprovada pelo Decreto -Lei n.º 398/98, de 17 de Dezembro, com 
as alterações subsequentes e do Código de Procedimento e de Processo 
Tributário aprovado pelo Decreto -Lei n.º 433/99, de 26 de Outubro, com 
as alterações subsequentes.

Artigo 2.º
Objecto

1 — O presente Regulamento delimita as regras, políticas e procedi-
mentos aplicáveis às relações jurídico -tributárias geradoras de obrigação 
de liquidação e cobrança de taxas do Município de Vila Verde.




